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PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA 
Estado de São Paulo 

 

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 06/2017 
RETIFICAÇÃO Nº 1 

 
A Prefeitura Municipal da Limeira, por meio do presente edital, faz saber que RETIFICA o edital do Concurso Público nº 
06/2017, conforme especificado a seguir: 
1) Na Tabela constante no item 1.6, para o cargo de Analista Ambiental, leia como segue e não como constou: 
 

CARGO 
Código 

do 
Cargo 

Escolaridade/Requisito Vagas CH Salário 
Taxa de 

Inscrição 

Analista Ambiental 601 

Ensino Superior Completo em Gestão 
Ambiental; Ecologia; Biologia; Geografia; 
Agronomia; ou Tecnologia em Controle 
Ambiental, com registro válido no 
respectivo Conselho de Classe, se 
houver; Experiência mínima de 1 ano na 
área de formação; Carteira Nacional de 
Habilitação válida – Categoria “A ou B”; 
Disponibilidade para trabalhar aos 
sábados, domingos e feriados e em 
regime de escala e Conhecimento em 
Informática 

2 40 R$ 3.893,85 R$ 60,00 

 
 
2) No Anexo II – Conteúdo Programático para o cargo de Auditor Fiscal, leia como segue e não como constou: 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL: Lei Orgânica do Município de Limeira e suas alterações; Código Tributário 
Municipal (Lei nº. 1890/1983); Legislação ITBI; Lei complementar nº. 116/2003. 
DIREITO TRIBUTÁRIO: Sistema Tributário Nacional. Princípios Gerais. Competência Tributária. Limitações do Poder de 
Tributar. Tributos. Conceito e Classificação. Impostos. Taxas. Contribuição de Melhoria. Impostos de Competência da União. 
Impostos de Competência dos Estados. Impostos de Competência dos Municípios. Repartição das Receitas Tributárias. 
Legislação Tributária. Vigência. Aplicação. Interpretação e Integração. Obrigação Tributária. Fato Gerador. Sujeito Ativo. 
Sujeito Passivo. Responsabilidade Tributária. Crédito Tributário. Constituição. Suspensão. Extinção. Exclusão. Garantias e 
Privilégios. Administração Tributária. Fiscalização. Dívida Ativa. Certidões Negativas. Simples Nacional (Lei Complementar 
nº. 123/2006 e alterações). Cobrança Judicial da Dívida Ativa (Lei Federal nº. 6830/1980). 
DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição: Conceito. Classificação. Aplicabilidade e Interpretação das Normas 
Constitucionais. Poder Constituinte: Conceito. Finalidade. Titularidade e Espécies. Reforma da Constituição. Cláusulas 
Pétreas. Autonomia dos Municípios. Supremacia da Constituição. Controle de Constitucionalidade. Constituição da 
República Federativa do Brasil: Dos Princípios Fundamentais. Dos Direitos e Garantias Fundamentais. Da Organização do 
Estado. Da Organização dos Poderes. Da Tributação e do Orçamento. Da Ordem Econômica e Financeira. Do Poder 
Municipal. Da Organização dos Poderes. Da Organização Municipal. Do Desenvolvimento do Município. 
DIREITO ADMINISTRATIVO: Conceito e fontes do Direito Administrativo. Regime jurídico-administrativo. A Administração 
Pública: Conceito. Poderes e deveres do administrador público. Uso e abuso do poder. Organização administrativa 
brasileira: princípios, espécies, formas e características. Centralização e descentralização da atividade administrativa do 
Estado. Concentração e Desconcentração. Administração Pública Direta e Indireta, Autarquias, Fundações Públicas, 
Empresas Públicas, Sociedades de economia mista. Entidades paraestatais. Organizações Sociais. Contratos de Gestão. 
Poderes Administrativos: poder vinculado, poder discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar e 
poder de polícia. Atos Administrativos: Conceitos e requisitos, Atributos, Classificação, Motivação, Invalidação. Licitação: 
conceito, finalidades, princípio e objeto; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação; modalidades, procedimentos, 
anulação e revogação; sanções penais; normas gerais de licitação. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e 
interpretação; formalização; execução, inexecução, revisão e rescisão. Serviços Públicos: conceitos: classificação; 
regulamentação; controle; permissão; concessão e autorização. Servidores públicos. Regime estatutário. Direitos, deveres e 
responsabilidades. Responsabilidade civil do Estado. Ação de Indenização. Ação Regressiva. Improbidade administrativa. 
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Controle da Administração Pública: Conceito. Tipos e Formas de Controle. Controle Interno e Externo. Controle Prévio, 
Concomitante e Posterior. Controle Parlamentar. Controle pelos Tribunais de Contas. Controle Jurisdicional. Meios de 
Controle Jurisdicional. 
DIREITO CIVIL: Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro. Das pessoas: Pessoas Naturais e Jurídicas. Domicílio. Dos 
Bens. Dos Fatos Jurídicos: Do Negócio Jurídico, Dos Atos Jurídicos Lícitos, Dos Atos Jurídicos Ilícitos, Da Prescrição e da 
Decadência e Da Prova. Teoria Geral das Obrigações. Do Direito Das Obrigações: Modalidade das Obrigações, Da 
Transmissão das Obrigações, Do Adimplemento e Extinção das Obrigações, Do Inadimplemento das Obrigações, Dos 
Contratos em Geral e Das Várias Espécies de Contrato: Compra e Venda, Troca ou Permuta, Doação, Prestação de 
Serviço, Empreitada, Comissão, Agência e Distribuição, Corretagem, Transporte, Seguro, Constituição de Renda, Fiança, 
Transação, Compromisso, Dos Atos Unilaterais, Dos Títulos de Crédito e Leis especiais, Da Responsabilidade Civil, Das 
Preferências e Privilégios Creditórios. Do Direito das Coisas: Da Posse, Dos Direitos Reais, Da propriedade, Da Superfície, 
Das Servidões, Do Usufruto, Do Direito do Promitente Comprador. Do Direito de Família: Do Direito Patrimonial. Direito de 
Empresa: Do Empresário, Da Sociedade, Do Estabelecimento e Dos Institutos Complementares. O Município como parte 
nas modalidades contratuais do direito privado. 
CONTABILIDADE GERAL: 1. Princípios de contabilidade aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC - por 
meio da Resolução do CFC nº 750/1993, atualizada pela Resolução CFC nº 1.282/2010; 2. Teoria da Contabilidade: 
conceito, objetivo e objeto; 3. Patrimônio: componentes patrimoniais (ativo, passivo e patrimônio líquido); 4. Fatos contábeis 
e respectivas variações patrimoniais; 5. Contas patrimoniais e de resultado; 5.1 Apuração de resultados; 5.2 Plano de 
contas; 6. Funções e estrutura das contas; 6.1 Classificação das contas; 7. Análise econômico-financeira; 7.1 Indicadores de 
liquidez; 7.2 Indicadores de rentabilidade; 7.3 Indicadores de lucratividade; 7.4 Análise vertical e horizontal; 8. Efeitos 
inflacionários sobre o patrimônio das empresas; 9. Regime de competência e regime de caixa; 10. Destinação de resultado; 
11. Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da contabilidade e pronunciamentos 
contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC); 11.1 Balanço patrimonial; 11.2 Demonstração do resultado do 
exercício; 11.3 Demonstração do Resultado Abrangente; 11.4 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; 11.5 
Demonstração do fluxo de caixa (métodos direto e indireto); 11.6 Demonstração do valor adicionado; 11.7 Notas Explicativas 
as demonstrações contábeis; 12. Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC´s) emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). 
MATEMÁTICA FINANCEIRA: Conceito de juros e regimes de capitalizações. Capitalização simples e Capitalização 
composta. Cálculo de montante, juros, principal, taxa e tempo; Convenções linear e exponencial aplicadas a períodos 
fracionários; Taxas equivalentes, nominais e efetivas. Equivalência de capitais. Descontos simples e descontos compostos. 
Séries finitas e perpétuas de pagamentos: postecipadas, antecipadas e diferidas. Utilização de tabelas financeiras. Métodos 
de avaliação de fluxos de caixa: valor presente líquido e taxa interna de retorno. Sistemas de amortização de empréstimos: 
Sistema Francês, Tabela Price, Sistema de Amortização Constante e Sistema Americano de Amortização. Inflação e 
atualização de valores monetários: índices de preços; atualização de valores através de indexadores; taxa aparente e real 
de juros; taxa de inflação. 
Permanecem inalterados os demais itens do referido edital. 
 
E, para que ninguém possa alegar desconhecimento é expedido o presente Edital de Retificação. 

 
 
 

Limeira, 10 de novembro de 2017. 
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